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PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 79/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 18/2026 

 

CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

 

OBJETO: 

 
Permissão onerosa de uso de espaços públicos para exploração e operação de bar e/ou 

lanchonete, situada nas dependências do Ginásio Municipal de Esportes Professor Ervino Gustavo 

Kühl, na localidade de Santa Maria – São Bonifácio/SC e no Pavilhão de Eventos no Centro de São 

Bonifácio/SC, através da modalidade de pregão eletrônico do tipo maior oferta financeira mensal pelo 

uso do espaço público. 

 

VALOR MÍNIMO DA CONTRATAÇÃO 

O valor mínimo da outorga onerosa mensal a ser paga ao Município de São Bonifácio/SC pela 

permissão de uso da área pública destinada à implantação, exploração e operação de bar e/ou 

lanchonete no Ginásio Municipal de Esportes Professor Ervino Gustavo Kühl, na localidade de Santa 

Maria – São Bonifácio/SC é de R$ 200,00 (duzentos reais) e no Pavilhão de Eventos no Centro de São 

Bonifácio/SC, é de R$ 200,00 (duzentos reais). 

 

LOCAL DA SESSÃO: 

Licitar. Digital 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 25/09/2026 às 14h00min (horário de Brasília) 

 

REGIME DE CONTRATAÇÃO: 
Pregão Eletrônico: Maior lance ou oferta 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto. 
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O Município de São Bonifácio torna público que está instaurando licitação, através do presente 

instrumento, nos termos da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações, pela Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, tipo MAIOR LANCE/OFERTA, segundo as condições estabelecidas no presente 

Edital e seus Anexos, cujos termos igualmente o integram. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica licitar.digital. 

O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, 

examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua 

elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 

requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a 

homologação. 

 

 DO OBJETO. 

  

1.1.  Permissão onerosa de uso de espaços públicos para exploração e operação de bar e/ou 

lanchonete, situada nas dependências do Ginásio Municipal de Esportes Professor Ervino Gustavo 

Kühl, na localidade de Santa Maria – São Bonifácio/SC e no Pavilhão de Eventos no Centro de São 

Bonifácio/SC, através da modalidade de pregão eletrônico do tipo maior oferta financeira mensal pelo 

uso do espaço público, conforme especificação contida nos anexos, partes integrantes deste Edital; 

  

 1.2. O critério de julgamento adotado será o MAIOR LANCE/OFERTA do ITEM, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 .  

 1.3. Integram este processo os seguintes anexos: 

   

 ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 79/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 

 ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA; 

 ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

 ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE); 

 ANEXO VI – CONTRATO 

 ANEXO VII – LAUDO LOCALIZAÇÃO DOS IMÓVEIS 

  

 PERÍODO DA CONCESSÃO 

  

2.1. O período de concessão será de até 60 (sessenta) meses, conforme especificações, 

quantitativos e condições estabelecidas nos Anexos e nas condições previstas neste Edital. 

 

2.2 O valor de outorga mensal, a PERMISSIONÁRIA vencedora deverá pagar o montante 

definido como resultado do certame, não podendo ser inferior ao estabelecido neste documento.  

 

2.3  O valor de que trata o subitem anterior será reajustado na periodicidade de 12 (doze) meses, 

aplicando-se, para tanto, o índice apurado pelo INPC ou outro oficial equivalente, automaticamente, 

tendo como base a data do Orçamento.  
 

2.4 Em nenhuma hipótese o prazo para pagamento será prorrogado, salvo em casos fortuitos ou 

de força maior e conforme Termo de referência. 

 

  

 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

  

3.1. Poderão participar deste Pregão, PESSOA FÍSICA e PESSOA JURÍDICA, cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta PERMISSÃO, e que estejam com Credenciamento 

regular no PORTAL LICITAR DIGITAL e que apresentarem toda documentação exigida no Edital 

e que atendam às exigências do mesmo. 
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3.1.1. A empresa ou pessoa física interessada em participar do processo licitatório deverá acessar a 

plataforma digital utilizando o mesmo CNPJ e ou CPF que constará na documentação protocolada e 

na proposta apresentada. Não será admitida a participação com divergência de CNPJ e ou CPF, tais 

como o acesso ao sistema com o CNPJ da matriz e apresentação de documentos ou proposta com o 

CNPJ da filial, ou vice-versa. 

  

3.2. O objeto do presente certame não se refere à venda ou a compra de nenhum bem, mas sim a 

concessão do espaço público a um terceiro para que preste um serviço que a Administração Pública 

não consegue exercer, segundo a Lei n. 8.987/95, não podendo conceder o privilégio da Lei 

Complementar n° 123/2006 as microempresas e empresas de pequeno porte para esta modalidade de 

licitação.  

 

3.2.2.  Jurisprudências: “Motivo pelo qual deve ser afastada a incidência da Lei n.° 123/06 do caso em 

comento, já que não há previsão legal para a sua aplicabilidade aos casos de concessão de uso, 

restringindo-se aos casos de aquisição de bens e serviços, delimitados no art. 1.º, III da mencionada lei 

(TJ/SC. Autos n° 023.11.015131-6, da Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital)” e “Como se 

verifica, a Lei Complementar Federal nº 123/2006 não se aplica às concessões e/ou permissões de uso 

de bens públicos e, além do mais, mesmo que referida lei fosse aplicada ao presente caso, importante 

anotar que a ausência desta no Edital de Licitação não causaria prejuízo aos licitantes na condição de 

microempresas ou empresas de pequeno porte, posto que é autoaplicável. Ou seja, todos os trâmites a 

serem observados no procedimento licitatório já estão elencados na própria lei (TCE/SC. REP-

11/00109142) 

  

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

   

 3.4 Fica vedada a participação, na presente Licitação: 

  

 3.4.1. De pessoa jurídica e ou física que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante na qual haja 

administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 
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 a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

  

 b) autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

  

 3.4.1.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou 

o parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

  

 3.4.2.  De agente público do órgão ou entidade licitante; 

  

 3.4.2.1. A vedação de que trata o item 3.4.2 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

  

 3.4.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

  

 3.4.4. De empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

  

 3.4.5. De sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum;  

  

 3.4.6.  De pessoas jurídicas que sejam de propriedade ou tenham vínculo com parlamentares 

ou seus cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, inclusive, ou nas quais qualquer deles figure como dirigente, gerente, cotista, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto; 

  

 3.4.7. De pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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 3.4.8. De cooperativas e/ou instituições sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais 

não prevejam ou não estejam de acordo com o objeto ora licitado; 

  

3.4.9. De consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. A vedação no 

presente processo não limitará a competitividade. A participação de consórcios é recomendável quando 

o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso deste objeto. Nesse 

sentido, justifica-se a não participação de consorcio no presente certame, e de Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-

Plenário); 

  

 3.4.10. De empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão;  

  

 3.4.11. Em processo de falência; 

  

 3.4.12. As empresas que estiverem em recuperação judicial deverão durante a fase de 

habilitação apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 

sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos 

no edital; 

  

 3.4.13. Em dissolução ou em liquidação; 

  

 3.4.14. De pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

  

 3.4.15. O impedimento de que trata o item 3.4.14 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

  

 3.4.16. Do autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

  

 3.4.17. De empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

  

 3.4.18. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.4.16 e 3.4.17 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

  

 3.4.18.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

  

 3.4.19. O disposto nos itens 3.4.16 e 3.4.17 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

  

 3.4.20. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

  

       3.5. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

  

 3.5.1. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 

ato convocatório, ESTAR enquadrado como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, ESTANDO apto; 

 

  

3.5.1.1. Os locais cujos usos serão concedidos poderão ser visitados e examinados com 

agendamento prévio pelo e-mail: licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com. A Prefeitura Municipal 

de São Bonifácio não se responsabiliza por eventuais erros tipográficos (digitação) que venham 

ocorrer, sendo de inteira responsabilidade do Licitante verificar os locais e suas especificações. Sendo 

assim, a VISITAÇÃO DOS LOCAIS É RECOMENDÁVEL, não cabendo reclamações posteriores à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com
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realização do certame. Caso o licitante opte por não visitar os locais, assume total responsabilidade 

por não fazer uso da faculdade de vistoriá-los. 

  

 3.5.2. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

  

 3.5.3. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores;  

  

 3.5.4. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação 

dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos; 

  

 3.5.5. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal; 

  

 3.5.6. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

  

 3.5.7. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

   

 3.5.8. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, 

atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

  

 4. DO CREDENCIAMENTO. 

  

 4.1 O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAR DIGITAL 

que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 
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 4.2 O cadastro deverá ser feito no Portal  licitar.digital; 

  

 4.2.1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

  

 4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

  

 4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL LICITAR DIGITAL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

  

 4.5 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação; 

  

  

 5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço - MAIOR LANCE/OFERTA, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 5.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no capítulo 

9 deste Edital. 

 5.4 No cadastramento da proposta inicial, será obrigatório o licitante assinalar, em campo próprio 

do sistema, as declarações elencadas no item 3.6 deste edital; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 5.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 5.6 A falsidade das declarações solicitadas sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

 5.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 5.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 5.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final - MAIOR LANCE NO VALOR DE OUTORGA FINAL quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 5.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; O valor mínimo de incremento dos lances será de R$ 20,00 (vinte reais), equivalente 

a aproximadamente 10% do valor mínimo de outorga, não sendo aceitos valores inferiores. Caso haja 

oferta de valor menor que o indicado acima sob o melhor lance, este será desclassificado e 

 5.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 O valor final mínimo ou final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 5.11.1. Valor INFERIOR ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema;   

 5.12 O valor final OUTORGADO  parametrizado na forma do item possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 5.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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 5.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

  

 6.1 O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, 

NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

  
 6.1.1.  Descrição do objeto, observadas as especificações técnicas mínimas relacionadas no Anexo I; 

  
 6.1.2. Preços unitários e preço total, expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais após a 

vírgula, incluindo todos os impostos, taxas, frete e demais encargos, sem nenhum ônus ao Município 

de São Bonifácio; O critério de aceitabilidade dos preços unitários e global será o máximo DA 

MELHOR OFERTA MENSAL, (CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MELHOR OFERTA 

MENSAL A SER PAGA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA). Logo, a proposta que 

apresentar valor INFERIOR , será automaticamente desclassificada;  

  
 6.1.3. Os campos “MARCA”, “FABRICANTE” e “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” 

deverão ser devidamente preenchidos, conforme segue: 

  
 a) No campo “MARCA” da proposta eletrônica, o fornecedor deverá colocar “N/C”. 

  
 b) No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, o fornecedor deverá colocar “N/C”. 

  
 c) No campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” da proposta eletrônica, deverá ser incluída 

somente as informações da descrição do Termo de Referência.  

  

 ATENÇÃO! Trata-se de licitação para PERMISSÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO 

PÚBLICO. Ao preencher a proposta no Portal licitar.Digital não deve ser inserida nenhuma 

informação em relação ao LICITANTE QUE POSSA IDENTIFICAR O MESMO, sob pena de 

desclassificação. Devem-se utilizar as expressões elencadas nas alíneas “a” e “b”, ou expressões 

similares. 

  
 6.1.4. Para inserção/cadastro de sua proposta inicial, a licitante deverá observar rigorosamente a 

descrição e a unidade de fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus Anexos. 
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 6.1.5. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado na etapa de lances, para que no prazo de 

02 (DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada dos documentos exigidos no presente edital; 

  
 6.1.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

  

 6.1.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços; 

  

 6.1.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

  

 6.1.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 

de sua apresentação.  

  

 6.1.10. Os licitantes devem respeitar os preços MÍNIMOS estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

  

 6.1.11 Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha 

sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de 

participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por 

parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, 

eximindo assim o pregoeiro das sanções previstas em Lei.  

  

 7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES. 

  

 7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

  

 7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
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 7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

  

 7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

  

 7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

  

 7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

  

 7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

  

  7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 

edital. 

  

 7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

  

 7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

  

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 20,00 (vinte reais), equivalente a aproximadamente 10% do valor mínimo de outorga, não 

sendo aceitos valores inferiores. Caso haja oferta de valor menor que o indicado acima sob o melhor 

lance, este será desclassificado. 
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 7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

  

 7.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, indicado no preâmbulo 

deste edital. 

 7.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 
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 7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor outorga. 

 7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

 7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

 7.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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 7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal licitar.digital quando serão divulgadas 

data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação..  

 7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 7.21. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

 7.21.1. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 7.21.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 7.21.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 7.21.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 7.21.5. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 7.21.6. Empresas brasileiras; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


                                  

 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO 

Setor de Compras e Licitações 

Avenida 29 de Dezembro, 12 - Centro, São Bonifácio/SC 

Visite nosso site: https://portal.saobonifacio.sc.gov.br/ 

licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com 

 

 

Página 17 de 49 

 

 7.21.7. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 7.21.8. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

 7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

 7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 7.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 8. DA FASE DE JULGAMENTO 

  

 8.1 COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 

PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA 

A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A 

CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E 

AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20Nº%2012.187,%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Política%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20dá%20outras%20providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20Nº%2012.187,%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Política%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20dá%20outras%20providências.
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 8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

  

 8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça   

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

  

 8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://certidoes.apps.tcu.gov.br/lista-inidoneos . 

  

 8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

  

 8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

  

 8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

  

 8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

  

 8.3.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

  

 8.3.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

  

 8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com este edital; 

  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes.apps.tcu.gov.br/lista-inidoneos
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 8.5. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na Lei 14.133 e 2021. 

  

 8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

  

 8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

  

 8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

  

 8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

  

 8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

  

 8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

  

 8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. O objeto do presente 

certame não se refere à venda ou a compra de nenhum bem e nem serviço, mas sim a concessão do 

espaço público a um terceiro para que preste um serviço que a Administração Pública não consegue 

exercer, dessa forma não se aplica. 

  

 8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

  

 8.7.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

  

 8.7.3. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

  

 8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
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 8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

  

 8.10. Erros no preenchimento da planilha ou proposta não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. Poderá́ ser solicitado pelo pregoeiro o ajuste pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

  

 8.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

  

 8.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

  

 8.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e 

a ocorrência será registrada em ata; 

  

 8.14. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

  

 8.14.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

  

 

 8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

  

 8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

  

 8.17. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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8.17.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

  

8.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

  

 8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

   

 9.DA HABILITAÇÃO. 

  

 9.1 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL LICITAR.DIGITAL, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

  

 9.2 Das exigências de habilitação: 

  

 9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos exigidos Termo de 

Referência: 

  

 9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de 

inabilitação. 

  

 9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

  

 9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
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 9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção dos 

documentos conjuntos ou consolidados, desde que devidamente comprovada a centralização; 

  

 9.7 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

  

9.7.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

  

 9.7.2 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

  

 9.7.3 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

  

 9.7.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

  

 9.7.5Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

  

 9.8 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

  

 9.9. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
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habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

  

 9.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

  

 9.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

  

 9.12 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

  

 9.13 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

  

 9.14 Quanto a avaliação prévia do local para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto, o licitante que optou por não visitar os locais, assume total responsabilidade 

por não fazer uso da faculdade de vistoriá-los. 

  

9.14.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado com a Secretaria requisitante, de modo que 

seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. Os locais cujos usos serão 

concedidos poderão ser visitados e examinados com agendamento prévio pelo e-mail: 

licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com. 

 9.15 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
mailto:licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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 9.16 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

  

 9.16.1. Os documentos exigidos para habilitação que serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação 

do pregoeiro. 

  

 9.16.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 

36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

  

 9.16.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

  

 9.16.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

  

 9.17 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

  

 9.17.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

  

 9.17.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

  

 9.18 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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 9.19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital. 

  

 9.20 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

  

 9.21 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação. 
  

 9.22 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

  

 9.23 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

  

 10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA READEQUADA 

  

 10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

  

 10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

  

 10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

  

 10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

  

 10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso. 

  

 10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

  

 10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

  

 10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

  

 10.6 A proposta ATUALIZADA/READEQUADA (modelo Anexo III) deverá ser 

apresentada no formato PDF,  contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço 

completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página e rubricada 

nas demais pelo representante legal da empresa. Deverá conter, ainda: 

  

 a) Descrição completa e detalhada do item classificado/vencedor; 

 b) Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no 

máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula para os preços unitários e 02 (duas) casas decimais 

para os preços totais;  

  

 c) Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;  

  

 d) Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do 

presente certame;  

  

 e) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 

data de sua apresentação;  
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 10.7. O (A) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto,  e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a 

respeito.  

  

 10.8. Após a análise das propostas atualizadas/adequadas ao último lance ofertado, o (a) 

pregoeiro (a) e equipe de apoio passaram à análise dos documentos de habilitação das empresas 

arrematantes.  

  

 10.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será 

registrada em ata. 

  

 10.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

  

 11. DOS RECURSOS. 

  

 11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

  

 11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

  

 11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

  

 11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

  

 11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

  

 11.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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 11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

  

 11.4.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

  

 11.4.2 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

  

 11.4.3 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

  

 11.4.4 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

  

 14.4.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

  

 14.4.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico do Município de São Bonifácio e no Portal Licitar.Digital. 

  

 15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

  

 15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

  

 15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

  

 15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

  

 15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

file://///dados/Licitação/CAROL/PREGÃO%20PRESENCIAL%20E%20ELETRÔNICO%202023/PREGÃO%20ELETRÔNICO%20-%20REGISTRO%20DE%20PREÇOS/PG%20XXX-2023%20(HÍBRIDA)%20-%20LEI%2014.133%20-%20ELETRODOMÉSTICOS%20E%20ELETRÔNICOS%20-%20EDUCAÇÃO/MINUTA%20E%20EDITAL/www.port
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 15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

  

 15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL LICITAR.DIGITAL, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

  

1. 16. DA ASSINATURA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

  

 16.1. A proponente vencedora será convocada para, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis a 

contar do recebimento da convocação, assinar o CONTRATO, cuja minuta está em anexo. 

  

 16.2. Não assinado o contrato no prazo fixado ou na prorrogação, o licitante vencedor perderá 

o direito à contratação e serão aplicadas as sanções previstas em Lei 14.133/21; 

  

 16.3 Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido a Prefeitura poderá 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo de acordo com o 

estabelecido na Lei 14.133/21; 

  

 16.4. São partes integrantes Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o presente 

Edital de licitação, seus Anexos e quaisquer complementos, bem como os documentos, propostas e 

informações apresentadas pelo licitante vencedor e que deram suporte ao julgamento da licitação;  

  

 16.5. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, a contar da data da sua assinatura, 

em consonância com Lei 14.133/2021, poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

  

 16.6. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

  

 17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

  

 17.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 
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 17.2 A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema Licitar.digital 
  

 17.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

  

 17.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

  

 17.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal Licitar Digital 

no endereço eletrônico licitar.digital. 

  

 17.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

  

 17.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

  

        17.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

  

 17.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

  

 17.9 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio licitar.digital, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

  

 17.10 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 17.11 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme 

o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

  

 18. DO CADASTRO RESERVA. 

  

 18.1 O Cadastro de Reserva de Fornecedores será formado por todos os licitantes classificados 

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

 

  

 19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

  

 19.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

  

 19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

  

 19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

  

 19.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

  

 19.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

  

 19.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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 19.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

  

 19.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

  

 19.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

  

 19.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

  

 19.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

  

 19.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

  

 19.12 O Município de São Bonifácio poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 

ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

  

 19.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

  

 19.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

  

 19.13 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação. 
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 19.14 Todo e qualquer prazo previsto neste edital poderá ser prorrogado, a critério do agente 

de contratação, nas seguintes situações:  

 I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação; ou  

 II - por ofício, a critério do agente de contratação, quando constatado que o prazo estabelecido 

não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade 

da proposta ou habilitação. 

 

 19.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: licitar.digital, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas, pncp.gov.br e no site da Prefeitura Municipal de São Bonifácio 

  

  

 São Bonifácio/SC, em 31 de agosto de 2026. 

  

  

 ________________________________ 

 SAULO BUSS 

  

 PREFEITO MUNICIAL 

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20xx, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  Município de São Bonifácio 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

  

ITENS DESCRIÇÃO  QUANT. UNIDADE 
VALOR 

MENSAL 
 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A empresa: ............................................ declara que: 

1 Estão inclusas no todos os seus custos. 

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3 Que conhece o local e que assume total responsabilidade pelo local concedido e por todos os 

serviços que desenvolverá no local. 

4  Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de São 

Bonifácio/SC, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

5 Que o prazo de início da concessão por parte da vencedora, seguira a ordem de compra ou 

documento similar, e que atendera as exigências estabelecidas no edital e Termo de Referência. 

 

Local e data 

 

__________________ 

Carimbo da empresa/assinatura do responsável 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 

 

AO 

Município de São Bonifácio 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 

A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, sediado no Bairro _______________________, no Município de 

___________________, Estado de ______, vem por intermédio de seu representante legal, o Sr.  

____________________________, portador da carteira de identidade de nº 

________________________, do CPF nº __________________________________, para todos os 

fins de direito e sob as penas da lei, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto a 

Prefeitura Municipal de São Bonifácio – SC, que: 

 

 

 Não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública e que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo licitatório. 

 

 Que tomou conhecimento, aceita e concorda plenamente com o teor completo do Edital, seus 

termos e respectivo anexo, e que recebeu todos os documentos e informações necessários para o 

cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 

 

Que tem pleno conhecimento do local e todos os elementos necessários que integram o Termo de 

Referência e de que tomou conhecimento das condições e peculiaridades inerentes aos serviços. 

 

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei ter pleno conhecimento do espaço físico 

e de suas especificações e de que tomou conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

Concessão de Uso. 

 

 Declara que não está impedida de transacionar com a administração pública em qualquer de suas 

esferas e que não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

 Declara que se vencedora fornecerá os produtos e/ou serviços no local pelos prazos estabelecidos. 
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 Declara que não têm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 Declara que dispõe de aparelhamento e pessoal técnico adequado e essencial para a realização do 

objeto desta licitação. 

 

 Declara para todos os fins de direito e sob as penas da lei, especialmente para fins de prova em 

processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de São Bonifácio – SC, que concorda plenamente 

com todos os termos deste Edital e seus respectivos anexos.  

 

 Declara, para fins do disposto do art. 116 da Lei nº 14.133/21, que ao longo de toda a execução do 

contrato, o contratado irá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas. 

 

 Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 

 

 Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas.  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

São Bonifácio, ___ de ___________________ de 202X. 

 

 

 

____________________________________ 

Assinatura do responsável legal pela empresa 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 

 

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A., etc.), endereço completo, inscrita no CNPJ sob o nº 

[xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da carteira de identidade nº [xxxx], 

inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do 

art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 

(  ) Microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a  360.000,00 e estando apta a fruir os benefícios e vantagens 

legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 

 

(  ) Empresa de Pequeno Porte – receita bruta anual superior a  360.000,00 e igual ou inferior a  4.800.000,00 valores , 

estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 

 

DECLARA que não se enquadra em nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

DECLARA que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte.  

 

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no respectivo Edital, na 

Lei nº 14.133/21 e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO 

ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 

 

LOCAL E DATA 

___________________________________ 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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 ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO  

 

 

MINUTA DO TERMO CONTRATO DE CONCESSÃO:  
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SÃO 

BONIFÁCIO, Estado de Santa Catarina, sito a Avenida 29 de Dezembro nº12, inscrita no CNPJ 

82.892.340/0001-39, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, senhor Saulo........., doravante 

denominada simplesmente de CONCEDENTE e o senhor .................................., residente e domiciliado  

a .................................... , doravante simplesmente denominado de CONCESSIONÁRIO, mediante 

sujeição mútua às normas constantes da Lei n º 14133/2021, processo de Pregão Eletrônico n° 18/2026, 

homologado em XX/XX/2026 e atualizações posteriores e às seguintes cláusulas contratuais:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 Concessão do direito real de uso, pelo prazo de 5 anos do espaço destinado ao bar, quadra de esportes 

do ………………… 

 

Parágrafo Único – Integra e completa o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as parte 

em todos os seus termos, as condições do Edital de Licitação e seus anexos, Processo Administrativo, 

bem como a proposta da Concessionária, os anexos e os pareceres que forma o processo.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS  
2. O uso do espaço físico para a exploração de atividade comercial, dar-se-á em regime e CONCESSÃO 

DE USO DO ESPAÇO A TÍTULO ONEROSO, PARA FIM 

COMERCIAL, ..............................................................., mediante outorga do presente Termo 

Administrativo.  

2.1. O imóvel objeto da presente Concessão de serviço de Uso não poderá ser vendido, cedido, transferido, 

locado, permutado ou emprestado a terceiros, no todo ou em parte, nem mesmo por  

força de sucessão comercial ou cessão e transferência de quotas do capital. 

 

2.2. A Concessão de serviço de Uso ora outorgada não assegura a CONCESSIONÁRIA o direito de 

exclusividade na exploração de seu ramo de negócio em que este está localizado.  

 

2.2.1. Toda e qualquer obra ou modificação a ser introduzida no imóvel, deverá ser previamente submetida 

a apreciação do Município e observada as diretrizes gerais referentes às restrições de ocupação dos 

espaços a ser concedidos, considerando-se suas características de edifício tombado pelo patrimônio 

histórico, e pelo Município expressamente autorizada.  
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2.2.2. Quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel objeto da presente Concessão de Uso, sejam elas 

necessárias, úteis ou voluptuárias, passarão a pertencer ao Município de pleno direito, não podendo 

constituir-se em motivo de indenização, compensação, ou retenção por parte da CONCESSIONÁRIA. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  
2. O prazo de vigência da presente concessão real de uso será pelo prazo de 5 anos contados da data de 

assinatura do presente instrumento.  

3.  

CLÁUSULA QUARTA –DOS VALORES  

 

4.1 Pelo uso do espaço físico a CONCESSIONÁRIA pagará a importância de R$________( ________) 

mensalmente até o fim do prazo de concessão.  

4.2. O pagamento sempre deverá ocorrer até o 5º. dia do mês subsequente a sua competência.  

4.3. O valor da proposta vencedora será reajustado a cada doze meses pelo índice de variação acumulada 

do INPC, à contar da data da proposta  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES  

 

5.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao CONCESSIONÁRIO (A) e ao contratado são  

as previstas na Lei nº 14133/2021 e neste pregão e no Termo de Referência. 

 

5.2 Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações, poderá o Município aplicar às adquirentes as 

seguintes sanções, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital: 

 

5.3. Sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, o licitante vencedor ficará sujeito as sanções 

administrativas abaixo descritas, aplicáveis durante o certame licitatório e vigência do contrato, estão em 

conformidade e tem como norte a Lei nº 14133/2021 e alterações posteriores;  

 

5.4. Se no decorrer da execução do OBJETO do presente instrumento, ficar comprovada a existência de 

qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento parcial ou total pelo qual possa ser responsabilizada a 

Licitante, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas, poderá sofrer as seguintes penalidades:  

 

5.5. NOTIFICAÇÃO escrita, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado;  
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5.6. MULTA, pela inexecução contratual, inclusive por atraso INJUSTIFICADO na execução do contrato 

e/ou execução da obra/serviço, sendo graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites:  

 

a) 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da contratação, devidamente atualizado, sem prejuízo 

das demais cominações aplicáveis, na recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, 

após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;  

 

b) 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da contratação, nos casos de anulação do contrato por 

culpa da CONTRATADA.  

 

a) A MULTA não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais 

sanções previstas na lei;  

 

b) A multa, aplicada após regular processo administrativo, garantido todos os direitos legais de defesa, 

pode ser descontada da garantia do contrato faltoso;  

 

c) Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá pela 

sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, 

se for o caso, cobrada judicialmente;  

 

d) Não tendo sido prestada a garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 

pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta 

ou, ainda, se for o caso, cobrar judicialmente;  

e) Multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 

responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  

 

5.7 SUSPENSÃO, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficando impedida de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de 02(dois) 

anos, na hipótese de:  

 

5.7.1 Deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os 

requisitos de habilitação;  
5.7.2. Apresentar documentação falsa para participar do certame, conforme registro em ata, ou 

demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;  
5.7.3. Retardar a execução do certame por conduta reprovável da licitante, registrado em ata;  
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5.7.4. Não manter a proposta após a adjudicação;  

5.7.5. Comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;  

5.7.6. Cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;  

5.7.7. Fraudar a execução do contrato;  

5.7.8. Descumprir as obrigações decorrentes do contrato.  

5.8. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a Prefeitura Municipal de São Bonifácio– SC, que será concedida quando o 

contratado ressarci-la pelos prejuízos resultantes da infração e após decorridos 02 (dois) anos, no 

caso de aplicação de suspensão.  
5.9. Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento a Administração considerará, 

motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou 

contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-la, se admitidas justificativas da licitante ou 

Contratadas.  
5.10. Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 

5.11. A recusa do adjudicatório em assinar o contrato no prazo estabelecido o impede de participar 

de novas licitações pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses junto ao Município, sem prejuízo das 

penalidades previstas em Lei.  
5.12. O contrato poderá ser rescindindo, unilateralmente, atendida a conveniência administrativa.  

5.13. A critério do município de São Bonifácio– SC caberá rescisão do contrato, independentemente 

de interpelação judicial ou extrajudicial quando a contratada:  
5.14. Rescindir unilateralmente e imotivadamente o presente contrato ensejando o direito, a outra 

parte, de cobrança de multa e indenização pelo descumprimento do mesmo;  
5.15. Não cumprir quaisquer das obrigações contratuais, ou;  

5.16. Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização do Município.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA INTERVENÇÃO  
6. Caberá a intervenção pelo PODER CONCEDENTE, em caráter excepcional, nos casos relacionados 

abaixo com o fim exclusivo de assegurar a regularidade e a adequação na execução dos serviços, bem 

como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes: 

  

6.1. Desvirtuamento do uso da área CONCESSIONADA.  

6.2. Modificação ou alteração não autorizada do patrimônio histórico e cultural objeto da concessão.  
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6.3. Intervenção far-se-á por ato motivado da Administração, que conterá a designação do Interventor, o 

prazo da intervenção, os objetivos e os limites da medida.  

6.4. O período da intervenção não será superior a 180 (cento e oitenta) dias, findo o qual o interventor 

proporá ao Poder Concedente ou a extinção da concessão ou a devolução da obra à Concessionária.  

6.5. Cessada a intervenção e não ocorrendo a extinção da concessão, haverá a imediata prestação de contas 

pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão, sem prejuízo de 

responsabilidade pela concedente e do direito à indenização pelo concessionário e pela concedente. 

 

6.6. Durante o processo de intervenção e antes de ser decretada a extinção de que trata o subitem 6.3 acima, 

 será assegurado à Concessionária o direito à ampla defesa.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE  
7.1. São obrigações do PODER CONCEDENTE:  

 

7.1.1. Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, comunicando 

 à concessionária vencedora do certame as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por  

parte desta;  

 

7.1.2. Fiscalizar a execução do contrato, através da nomeação de um fiscal do contrato, nomeado pela  

concedente;  

 

7.1.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato.  

 

7.1.4. Proceder à vistoria final para a verificação da adequação das instalações e equipamentos  

necessários ao funcionamento dos estabelecimentos, às expensas destes.  

 

7.1.5. Autorizar formalmente o início das operações, após proceder à vistoria de que trata o item  

 

7.1.6. Fiscalizar permanentemente a execução dos serviços concedidos. 

  

7.1.7. Pagamento das despesas de água e luz; fornecer as lâmpadas para a iluminação, quando necessário;  

 

7.1.8. Fiscalizar através da Secretaria do Municipal de Esportes a perfeita execução do acima acordado; 

 elaborar, através da Secretaria Municipal de Esportes, o Regimento Interno do Ginásio;  

 

7.1.9. Fornecimento de 02 (duas) bolas de futsal, 01 (um) par de rede de futsal, 01 (uma) rede para voleibol,  
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02 (duas) bolas de voleibol, rede de proteção no entorno da quadra (quando necessário);  

 

7.1.10. Efetuar a reforma do ginásio de esportes, quando se fizer necessário.  

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA  

 

8.1. Responder pela responsabilidade civil da solidez e segurança do objeto deste termo de referência,  

assim como pela responsabilidade ético-profissional de sua perfeita execução, dentro dos limites  

estabelecidos pela Lei, mesmo após o seu recebimento provisório ou definitivo.  

 

8.2. O pagamento do ofertado no referido processo licitatório  

8.3. Indenizar a municipalidade e/ou terceiros por todo e qualquer prejuízo ou dano causado inclusive ao 

 patrimônio histórico e cultural que venham ocorrer por conta da execução do contrato. 

 

8.4. Manutenção dos bens móveis e utensílios do local, bem como da limpeza de todo o centro de eventos 

 (quadra, pavilhão e demais dependências, exceto refeitório);  

 

8.5. Fornecimento dos materiais e produtos necessários para a limpeza do ginásio e pavilhão;  

 

8.6. Cobrança dos horários de jogos;  

 

8.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de São Bonifácio ou  

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente  

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

 

8.8. Fornecer, a pedido da gestão do contrato e a qualquer momento, todas as informações relativas à 

 execução dos serviços.  

 

8.9. Pagamento dos Alvarás de localização e saúde;  

 

8.10 Contratação de pessoal necessário ao atendimento dos serviços a serem prestados, arcando com todos 

 os encargos, obrigações sociais e trabalhistas dali decorrentes, eximindo-se o concedente de qualquer 

responsabilidade;  

 

8.10. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação no 
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 processo licitatório, apresentando sempre que solicitados pela Concedente os documentos comprobatórios 

 de regularidade fiscal/trabalhista.  

 

8.11. Cumprir fielmente todos os prazos previstos neste termo. 

  

8.12. Responder a esclarecimentos solicitados pela Contratante, sempre que solicitado pela Contratante, 

 em até 48 (quarenta e oito horas).  

 

8.13. Cumprir as legislações federais, estaduais e municipais vigentes.  

 

8.14. Manter boa receptividade para com o público que utiliza o pavilhão. Interagir individual e/ou  

coletivamente, bem como manter, conservar e desenvolver o espírito esportivo.  

 

CLÁUSULA NONA - DA REVOGAÇÃO/RESCISÃO  

 

9.1. A Concessão de uso poderá ser revogada quando comprovado: 

I - Locação, sublocação, cessão, arrendamento total ou parcial ou transferência a terceiros da área  

cedida;  

II - Ausência de pagamento referente ao rateio ou ao preço de ocupação da área, por prazo  

superior a 60(sessenta) dias;  

III - prática, pelo titular da concessão, seus prepostos ou empregados, de:  

a) atos de indisciplina, turbulentos, atentatórios à boa ordem e à moral;  

b) ato configurativo de ilícito penal;  

c) reincidência de infrações de caráter grave e gravíssimo, relativas à legislação sanitária vigente;  

d) desacato às ordens administrativas.  

 

9.2. A critério do PODER CONCEDENTE caberá rescisão do contrato, independentemente de 

 interpelação judicial ou extrajudicial quando a contratada:  

 

9.3. Rescindir unilateralmente e imotivadamente o presente contrato ensejando o direito, a outra 

 parte, de cobrança de multa e indenização pelo descumprimento do mesmo;  

 

9.4. Não cumprir quaisquer das obrigações contratuais, ou;  

 

9.5. Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização do PODER CONCEDENTE, 

 ou;  
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CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

10.1. A concessão de direito real de uso, objeto do presente instrumento, refere-se ao período diário de  

segunda a domingo;  

 

10.2- Nos finais de semana, ou seja, aos sábados e domingos, não havendo programação a ser realizada  

sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal, o espaço poderá ser explorado pelo concessionário;  

 

10.3- O município reserva-se o direito de utilizar a quadra para a realização de treinos, eventos, particulares 

 ou não, de interesse da municipalidade, independentemente do dia e horário, sendo que nestas situações o  

concessionário deverá ser comunicado com antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias;  

 

10.4- Quando da realização de campeonatos municipais, o município reserva-se o direito de conceder o direito  

de exploração do serviço de bar e lanchonete as entidades municipais legalmente constituídas;  

 

10.5 - O valor por hora cobrado pelo licitante vencedor para o uso da quadra de esportes ou qualquer outra  

atividade realizada por terceiros com fins lucrativos individuais, exceto os serviços contratados pelo município 

 e de interesse da coletividade, será estabelecido por ato do executivo municipal;  

10.6- Durante os finais de semana, o Concedente poderá conceder autorização para entidades legalmente  

constituídas o direito de realizar eventos esportivos e demais atividades comunitárias;  

 

10.7- A entidade que utilizar ou explorar o centro de eventos para realizar atividades esportivas ou culturais 

 em finais de semana, deverá deixar o ambiente limpo;  

 

10.8- É expressamente proibido atleta jogar descalço, sem camisa ou com tênis que não seja de sola branca;  

 

10.9- Excepcionalmente para o ginásio localizado na sede do município, o licitante vencedor ficará responsável, 

 a quem interessar, pelo empréstimo fora das dependências do ginásio, de mesas e cadeiras (brancas/plástico 

) resguardadas/existentes no pavilhão e poderá cobrar a quantia de R$ 1,00 (um real) pelo empréstimo de cada  

mesa e R$ 1,00 (um real) pelo empréstimo de cada cadeira, prevalecendo o comprometimento de que, em caso 

 de dano ou extravio de mesa/cadeira, ressarcir ao município o valor de mercado à época;  

 

10.10- Nos dias de festas, a limpeza da quadra, do ginásio e demais dependências ficarão a cargo do promotor 

 do evento que utilizar o local, e o mesmo deverá devolvê-lo limpo em até 24 horas após o encerramento do 

 evento, caso contrário, deverá pagar uma taxa de limpeza ao CONCESSIONÁRIO no valor de R$ ....... ().  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

 

7.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo PODER CONCEDENTE através de seus 

 agentes especialmente designados para este fim, que anotarão em registro próprio o das as ocorrências  

relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

 defeitos observados.  

 

7.2. Cabe ao fiscalizador participar de todos os atos que se fizerem necessários á fiel execução dos serviços 

 contratados;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO DA CONCESSÃO  

14.1 - ART. 35 da Lei 8.987 de 13 de fevereiro de 1995:  
Art. 35. Extingue-se a concessão por:  

I - advento do termo contratual;  

II - encampação;  

III - caducidade;  

IV - rescisão;  

V - anulação; e 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no  

caso de empresa individual.  

 

§ 1º Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 

 transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.  

§ 2º Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente,  

procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários.  

 

§ 3º A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder  

concedente, de todos os bens reversíveis.  

 

§ 4º Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção da 

 concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da  

indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 

15.1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos na Lei 8.987 de 13 de fevereiro de 1995,  

Lei de Licitações 14133/2021 e demais Leis pertinentes ao objeto de Concessão Onerosa e suas alterações,  

com as devidas justificativas e após aprovação prévia pela Secretaria solicitante.  

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA  

 

17.1. Este contrato vincula as partes ao Processo Licitatório Pregão Eletrônico n°18-2026 

- à proposta da CONCESSIONÁRIA, bem como as demais disposições da Lei de Lei 8.987 de 13 de  

fevereiro de 1995, Lei de Licitações 14133/2021 e demais Leis pertinentes ao objeto de Concessão Onerosa 

 e suas alterações. Os casos omissos serão resolvidos por ato do poder público municipal de São Bonifácio - SC 

.  

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DO FORO  

 

18.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Santo Amaro, com renúncia de qualquer outro, 

 por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do presente contrato.  

 

18.2. E por estarem acordes, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do  

presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares, pertinentes 

firmando-o em 2 (duas) vias de igual forma e teor. 

 

  

São Bonifácio, ........................................  

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL. DE SÃO BONIFÁCIO .....................................................  

Contratante 

 

 

 

 

 Contratada 
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 ANEXO VII – LAUDO DE LOCALIZAÇÃO DOS IMÓVEIS  
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